A (ir)responsabilidade civil por dano moral e/ou material nos casos de declaração de interrupção da gravidez sob a perspectiva do princípio constitucional da solidariedade. by Werle, Caroline Cristiane
REDES
Canoas, V. 6, N. 1, 2018
A (ir)responsabilidade civil por dano moral e/ou material 
nos casos de declaração de interrupção da gravidez sob a 
perspectiva do princípio constitucional da solidariedade. 
WERLE, Caroline Cristiane
Resumo
A presente dissertação tem como objetivo principal veri$ car se é 
possível, com base no princípio constitucional da solidariedade 
enquanto dever jurídico, responsabilizar civilmente por dano mo-
ral e/ou material o particular que, ciente da declaração de inter-
rupção da gravidez por parte da gestante, não age no sentido de 
preservar as vidas envolvidas, quais sejam: a vida da mãe e a vida 
do embrião/feto. Dessa forma, pretende-se responder a seguinte 
indagação: é possível responsabilizar civilmente o particular por 
dano moral e/ou material no caso acima descrito baseando-se, 
para tanto, no princípio constitucional da solidariedade? Nesse 
âmago, com o intuito conceder uma resposta ao questionamento 
proposto, o trabalho foi dividido em três capítulos. Em um pri-
meiro ensejo, a partir da análise dos modelos de Estado que se 
consolidaram ao longo do tempo, o texto estuda a teoria da cons-
titucionalização do direito privado. Além disso, é nesse capítulo 
que são tecidos alguns apontamentos históricos acerca do prin-
cípio constitucional da solidariedade, bem como sobre sua visão 
contemporânea, deixando claro que tal princípio se trata de um 
dever jurídico, o qual deve ser observado por todos. Na sequência, 
mais precisamente no segundo capítulo, é analisado o direito à 
vida. Neste passo os seguintes fatores são trabalhados: as questões 
conceituais sobre o referido bem jurídico; as diversas teorias que 
visam estabelecer o momento em que a vida humana inicia; e, por 
$ m, a e$ cácia dos direitos fundamentais no âmbito das relações 
interprivadas, mais especi$ camente a necessidade de proteção do 
direito à vida por parte dos particulares. No terceiro e último capí-
tulo o trabalho visa responder, de forma mais precisa, o problema 
proposto. Assim, são analisadas as premissas históricas e concei-
tuais acerca da responsabilidade civil e, posteriormente, com base 
na constitucionalização do direito privado e no princípio consti-
tucional da solidariedade, é trabalhada a noção contemporânea do 
referido instituto. Ao $ nal do capítulo, a pesquisa traz argumentos 
para a$ rmar se é possível, ou não, responsabilizar por dano moral 
e/ou material o particular que, ciente dos fatos, se omite quanto 
à preservação das vidas nos casos de declaração de interrupção 
da gravidez, con$ rmando, assim, uma das hipóteses suscitadas na 
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pesquisa. Sem a pretensão de esgotar o assunto em pauta, conclui-se que é possível responsabilizar civil-
mente por dano moral e/ou material o particular que, ciente da declaração de interrupção da gravidez por 
parte da gestante, não age no sentido de preservar as vidas envolvidas, especialmente porque o princípio 
constitucional da solidariedade gera um dever jurídico entre as pessoas e, também, porque o direito à vida 
maneja uma proteção especial. Nesse passo, considerando que a pesquisa possui natureza bibliográ$ ca, 
utilizar-se-á o método de abordagem dedutivo. No que diz respeito ao método de procedimento, o trabalho 
se valerá do método analítico e, também, do método histórico-crítico. Relativamente à técnica de pesquisa, 
será empregada a documentação indireta.
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